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SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

(Processo Administrativo nº: 04026-00022545/2025-88

SIGGO N.º: 0054454

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 027/2025,

QUE FAZEM ENTRE SI O DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E STAR

COMERCIO LTDA.

 

 

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL - SEAPE, com sede no SBS QD 02 Bloco G Lote 13, Brasília - DF, CEP: 70.070-12, inscrita no Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n.º 37.309.919/0001-71, neste ato representada por WENDERSON SOUZA E
TELES, Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto
de 15 de dezembro de 2021 - DODF - Edição Extra nº 101 - c, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal (Decreto nº 32.598, de 15/12/2010), portador da Matrícula Funcional n.º
1.706.528-3, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa STAR COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
05.252.941/0003-06, sediada na Rua Alto Madeira 4748, Sala 2, Bairro Industrial, Porto Velho - RO - CEP: 76821-082, telefone:
(69) 3015-0057, e- mail: contato@starcomercio.com, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por LEANDRO
FONTENELE CALIXTO, representante, conforme atos constitutivos da empresa (170868362), tendo em vista o que consta no
Processo nº 04026-00022545/2025-88 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto
Distrital nº 44.330, de 2023,e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Edital
Pregão Eletrônico Nº 90018/2024 - (170868349), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de aparelhos para prática de atividade física e acessórios afins, a
fim de atender às necessidades desta Secretaria de Administração Penitenciária do Distrito Federal – SEAPE/DF, nas condições
estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico nº 90018/2024 (170868349), Proposta (170868368) e Nota Técnica N.º 150/2025 -
SEAPE/AJL (173103480).

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

31

KIT HALTERES (1 A 10 KG com Torre de
suporte) - 01 Par de halteres de cada peso a
seguir identificado: 1kg, 2kg, 3kg, 4kg, 5kg,
6kg, 7kg, 8kg, 9kg e 10kg; - Halteres
revestidos com borracha vulcanizada; - Cor
cinza ou preto micro texturizado; - Torre de
suporte vertical para os Halteres; - Deverá
possuir protetores no encaixe dos halteres;

1 R$ 9.330,00 R$ 9.330,00
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32

KIT DUMBELL: (PARES DE 12 A 30KG com
SUPORTE) - Com Pegada Recartilhada; - 01
Par de 12 kg - 01 Par de 14 kg - 01 Par de 16
kg - 01 Par de 20 kg - 01 Par de 24 kg - 01 Par
de 26 kg - 01 Par de 30 kg - Com Suporte
horizontal para os 7 pares;

2 R$
12.589,09 R$ 25.178,18

33

KIT DE BARRAS OLÍMPICAS
CARARACTERÍSTICAS BARRA DE 220 CM:
Material Aço Inox Peso: 20 kg
CARARACTERÍSTICAS BARRA DE 200 CM:
Material Aço Inox Peso: 15kg
CARARACTERÍSTICAS BARRA DE 1,60CM:
Material Aço Inox Peso: 10kg;

5 R$ 2.843,89 R$ 14.219,45

34

KIT BARRAS MONTADAS RETAS COM
SUPORTE Material Aço Inox; 01 Par de 10 kg;
01 Par de 15 kg; 01 Par de 20 kg; 01 Par de
25 kg; 01 Par de 30 kg; Acompanha suporte;
Emborrachadas; Comprimento de 100 cm;
Diâmetro de pegada de 28 mm;

3 R$ 4.276,00 R$ 12.828,00

35

PAR DE PRESILHAS PARA BARRA OLÍMPICA
Par; Design em espiral; Emborrachada; De
aço carbono inox; Compatíveis com os
equipamentos especificados no item 33
(barras);

15 R$ 50,13 R$ 751,95

37

KIT ANILHAS: - PAR DE ANILHA DE 25 KG -
PAR DE ANILHA DE 20 KG - PAR DE ANILHA
DE 15 KG - PAR DE ANILHA DE 10 KG - PAR
DE ANILHA DE 5 KG - PAR DE ANILHA DE 4
KG - PAR DE ANILHA DE 3 KG - PAR DE
ANILHA DE 2 KG - PAR DE ANILHA DE 1 KG
Anilhas Redondas; Vazadas; Material em
ferro fundido revestido em PVC
(emborrachado); Furação olímpica; 3
pegadas; Com a indicação do peso da anilha
forjada em alto relevo ou por meio de
adesivo que não solte e não deforme com o
uso;

10 R$ 4.369,62 R$ 43.696,20

38

SUPORTE DE ANILHAS CAPACIDADE 500KG
Pintura: Eletrostática, na cor preta; Material
em aço, com capacidade para acomodar 500
kg de peso em anilhas; Bases elevadas; Deve
possuir no mínimo 07 pinos de
acondicionamento de anilhas; Deve ser
compatível com os equipamentos
especificados no item 37 (anilhas);

4 R$ 2.159,39 R$ 8.637,56

39

SUPORTE EXPOSITOR DE CHAO PARA BARRA
Pintura: Eletrostática, na cor preta; Suporte
de aço, com capacidade para acomodar 08
barras na posição vertical; Bases elevadas;
Deve ser compatível com os equipamentos
especificados no item 33 (barra);

1 R$ 989,90 R$ 989,90

VALOR TOTAL 

 
R$

115.631,24

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência (170868349);
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1.3.2. O Edital da Licitação (170868349);

1.3.3. A Proposta da contratada (170868368);

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº
14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO E GESTÃO CONTRATUAL ( ART. 92, IV, VII E XVIII)

DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

3.1. O prazo para entrega, montagem e instalação dos materiais será de até 90 (noventa) dias corridos, contados a
partir da assinatura do instrumento de contrato.

3.2. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser efetuado uma única vez, por no máximo igual
período. Deverá ser feito por escrito, justificadamente, antes de seu vencimento, comprovando que não houve culpa do
fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

3.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, a contar da notificação da contratada,
devendo ser substituídos às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.3.1. O prazo de troca do produto será de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do conhecimento da razão da troca
por parte do fornecedor.

3.3.2. O descumprimento poderá acarretar sanções conforme previsto na legislação vigente.

3.4. Os produtos deverão ser novos e em primeiro uso.

3.5. Os equipamentos que possuem sistema de elevação de carga deverão ser acompanhados de placa com instrução
de uso e musculatura envolvida, fixada na estrutura do equipamento, quando possível.

3.6. Os materiais deverão possuir certificado junto ao INMETRO, quando couber, e estarem de acordo com a legislação
e/ou normas vigentes, em consonância com o art. 42, da Lei Federal 14.133, de 2021, devendo passar por manutenção preventiva
constante, na forma da garantia do contrato, para preservação e aumento da vida útil dos aparelhos, garantindo o perfeito e
contínuo funcionamento da academia.

3.7. Os equipamentos devem acompanhar manual técnico detalhado em português, contendo, inclusive,
procedimentos de manutenção preventiva.

3.8. As embalagens dos produtos deverão ser originais do fabricante, atóxicas, limpas, lacradas e íntegras, ou seja, sem
rasgos, sem amassados, sem trincas ou outras imperfeições.

3.9. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, lote, data de fabricação e de validade, quando
couber, número do CNPJ, nome e endereço do fabricante/produtor, condições de armazenamento, quantidade e peso,
quantidade, registro e dados do responsável técnico junto ao respectivo Conselho, neste último caso quando couber.

3.10. Não serão aceitos materiais que não apresentarem as características estabelecidas neste instrumento, bem como
aqueles diferentes da marca ofertada na proposta da empresa vencedora do certame licitatório.

3.11. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com as
especificações e condições do Termo de Referência, por meio de Termo Circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não
aceitação do objeto contratado.

3.12. Os bens rejeitados devem ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.13. A contratada será responsável pela entrega, montagem e instalação dos seus equipamentos, em local e momento a
serem combinados com o gestor contratual.

 

3.14. DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

3.14.1. Os bens deverão ser entregues conforme as especificações no Termo de Referência, no horário das 09:00 às 16:00
horas, de segunda a sexta-feira, em uma das Unidades da SEAPE-DF, conforme tabela abaixo:

3.14.2.  
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Local Endereço Itens a serem entregues

CPP - Centro de Progressão
Penitenciária

Setor de indústria e Abastecimento, Trecho 4,
lotes 1580 a 1740 - SIA-DF

1 (um) KIT DUMBELL: (PARES DE 12 A 30KG com
SUPORTE) - Com Pegada Recartilhada; - 01 Par de 12
kg - 01 Par de 14 kg - 01 Par de 16 kg - 01 Par de 20
kg - 01 Par de 24 kg - 01 Par de 26 kg - 01 Par de 30
kg - Com Suporte horizontal para os 7 pares; / 1
(um) KIT DE BARRAS OLÍMPICAS
CARARACTERÍSTICAS BARRA DE 220 CM: Material
Aço Inox Peso: 20 kg CARARACTERÍSTICAS BARRA DE
200 CM: Material Aço Inox Peso: 15kg
CARARACTERÍSTICAS BARRA DE 1,60CM: Material
Aço Inox Peso: 10kg; / 3 (três) PARES DE PRESILHAS
PARA BARRA OLÍMPICA Par; Design em espiral;
Emborrachada; De aço carbono inox; Compatíveis
com os equipamentos especificados no item 33
(barras); / 2 (dois) KIT ANILHAS: - PAR DE ANILHA DE
25 KG - PAR DE ANILHA DE 20 KG - PAR DE ANILHA
DE 15 KG - PAR DE ANILHA DE 10 KG - PAR DE
ANILHA DE 5 KG - PAR DE ANILHA DE 4 KG - PAR DE
ANILHA DE 3 KG - PAR DE ANILHA DE 2 KG - PAR DE
ANILHA DE 1 KG Anilhas Redondas; Vazadas;
Material em ferro fundido revestido em PVC
(emborrachado); Furação olímpica; 3 pegadas; Com
a indicação do peso da anilha forjada em alto relevo
ou por meio de adesivo que não solte e não
deforme com o uso; / 1 (um) KIT BARRAS
MONTADAS RETAS COM SUPORTE Material Aço
Inox; 01 Par de 10 kg; 01 Par de 15 kg; 01 Par de 20
kg; 01 Par de 25 kg; 01 Par de 30 kg; Acompanha
suporte; Emborrachadas; Comprimento de 100 cm;
Diâmetro de pegada de 28 mm; / 1 (um) SUPORTE
EXPOSITOR DE CHAO PARA BARRA Pintura:
Eletrostática, na cor preta; Suporte de aço, com
capacidade para acomodar 08 barras na posição
vertical; Bases elevadas; Deve ser compatível com
os equipamentos especificados no item 33 (barra).

PDF I - Penitenciária do Distrito
Federal I

Fazenda Papuda, Rodovia DF 465, São Sebastião-
DF.

1 (um) KIT DUMBELL: (PARES DE 12 A 30KG com
SUPORTE) - Com Pegada Recartilhada; - 01 Par de 12
kg - 01 Par de 14 kg - 01 Par de 16 kg - 01 Par de 20
kg - 01 Par de 24 kg - 01 Par de 26 kg - 01 Par de 30
kg - Com Suporte horizontal para os 7 pares; /1
(um)  KIT DE BARRAS OLÍMPICAS
CARARACTERÍSTICAS BARRA DE 220 CM: Material
Aço Inox Peso: 20 kg CARARACTERÍSTICAS BARRA DE
200 CM: Material Aço Inox Peso: 15kg
CARARACTERÍSTICAS BARRA DE 1,60CM: Material
Aço Inox Peso: 10kg; / 3 (três) PARES DE PRESILHAS
PARA BARRA OLÍMPICA Par; Design em espiral;
Emborrachada; De aço carbono inox; Compatíveis
com os equipamentos especificados no item 33
(barras); / 2 (dois) KIT ANILHAS: - PAR DE ANILHA DE
25 KG - PAR DE ANILHA DE 20 KG - PAR DE ANILHA
DE 15 KG - PAR DE ANILHA DE 10 KG - PAR DE
ANILHA DE 5 KG - PAR DE ANILHA DE 4 KG - PAR DE
ANILHA DE 3 KG - PAR DE ANILHA DE 2 KG - PAR DE
ANILHA DE 1 KG Anilhas Redondas; Vazadas;
Material em ferro fundido revestido em PVC
(emborrachado); Furação olímpica; 3 pegadas; Com
a indicação do peso da anilha forjada em alto relevo
ou por meio de adesivo que não solte e não
deforme com o uso.

PDF IV - Penitenciária do Distrito
Federal IV

Fazenda Papuda, Rodovia DF 465, São Sebastião-
DF

1 (um) KIT DE BARRAS OLÍMPICAS
CARARACTERÍSTICAS BARRA DE 220 CM: Material
Aço Inox Peso: 20 kg CARARACTERÍSTICAS BARRA DE
200 CM: Material Aço Inox Peso: 15kg
CARARACTERÍSTICAS BARRA DE 1,60CM: Material
Aço Inox Peso: 10kg; / 3 (três) PARES DE PRESILHAS
PARA BARRA OLÍMPICA Par; Design em espiral;
Emborrachada; De aço carbono inox; Compatíveis
com os equipamentos especificados no item 33
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Local Endereço Itens a serem entregues
(barras); / 2 (dois) KIT ANILHAS: - PAR DE ANILHA DE
25 KG - PAR DE ANILHA DE 20 KG - PAR DE ANILHA
DE 15 KG - PAR DE ANILHA DE 10 KG - PAR DE
ANILHA DE 5 KG - PAR DE ANILHA DE 4 KG - PAR DE
ANILHA DE 3 KG - PAR DE ANILHA DE 2 KG - PAR DE
ANILHA DE 1 KG Anilhas Redondas; Vazadas;
Material em ferro fundido revestido em PVC
(emborrachado); Furação olímpica; 3 pegadas; Com
a indicação do peso da anilha forjada em alto relevo
ou por meio de adesivo que não solte e não
deforme com o uso; / 1 (um) KIT BARRAS
MONTADAS RETAS COM SUPORTE Material Aço
Inox; 01 Par de 10 kg; 01 Par de 15 kg; 01 Par de 20
kg; 01 Par de 25 kg; 01 Par de 30 kg; Acompanha
suporte; Emborrachadas; Comprimento de 100 cm;
Diâmetro de pegada de 28 mm.

CDP - Centro de Detenção Provisória Fazenda Papuda, Rodovia DF 465, São Sebastião-
DF.

1 (um) KIT DE BARRAS OLÍMPICAS
CARARACTERÍSTICAS BARRA DE 220 CM: Material
Aço Inox Peso: 20 kg CARARACTERÍSTICAS BARRA DE
200 CM: Material Aço Inox Peso: 15kg
CARARACTERÍSTICAS BARRA DE 1,60CM: Material
Aço Inox Peso: 10kg; / 3 (três) PARES DE PRESILHAS
PARA BARRA OLÍMPICA Par; Design em espiral;
Emborrachada; De aço carbono inox; Compatíveis
com os equipamentos especificados no item 33
(barras); / 2 (dois) KIT ANILHAS: - PAR DE ANILHA DE
25 KG - PAR DE ANILHA DE 20 KG - PAR DE ANILHA
DE 15 KG - PAR DE ANILHA DE 10 KG - PAR DE
ANILHA DE 5 KG - PAR DE ANILHA DE 4 KG - PAR DE
ANILHA DE 3 KG - PAR DE ANILHA DE 2 KG - PAR DE
ANILHA DE 1 KG Anilhas Redondas; Vazadas;
Material em ferro fundido revestido em PVC
(emborrachado); Furação olímpica; 3 pegadas; Com
a indicação do peso da anilha forjada em alto relevo
ou por meio de adesivo que não solte e não
deforme com o uso; / 1 (um) KIT BARRAS
MONTADAS RETAS COM SUPORTE Material Aço
Inox; 01 Par de 10 kg; 01 Par de 15 kg; 01 Par de 20
kg; 01 Par de 25 kg; 01 Par de 30 kg; Acompanha
suporte; Emborrachadas; Comprimento de 100 cm;
Diâmetro de pegada de 28 mm; / 1 (um) KIT
HALTERES (1 A 10 KG com Torre de suporte) - 01 Par
de halteres de cada peso a seguir identificado: 1kg,
2kg, 3kg, 4kg, 5kg, 6kg, 7kg, 8kg, 9kg e 10kg; -
Halteres revestidos com borracha vulcanizada; - Cor
cinza ou preto micro texturizado; - Torre de suporte
vertical para os Halteres; - Deverá possuir
protetores no encaixe dos halteres.

CIR - Centro de Internamento e
Reeducação

Fazenda Papuda, Rodovia DF 465, São Sebastião-
DF

1 (um) KIT DE BARRAS OLÍMPICAS
CARARACTERÍSTICAS BARRA DE 220 CM: Material
Aço Inox Peso: 20 kg CARARACTERÍSTICAS BARRA DE
200 CM: Material Aço Inox Peso: 15kg
CARARACTERÍSTICAS BARRA DE 1,60CM: Material
Aço Inox Peso: 10kg; / 3 (três) PARES DE PRESILHAS
PARA BARRA OLÍMPICA Par; Design em espiral;
Emborrachada; De aço carbono inox; Compatíveis
com os equipamentos especificados no item 33
(barras); / 2 (dois) KIT ANILHAS: - PAR DE ANILHA DE
25 KG - PAR DE ANILHA DE 20 KG - PAR DE ANILHA
DE 15 KG - PAR DE ANILHA DE 10 KG - PAR DE
ANILHA DE 5 KG - PAR DE ANILHA DE 4 KG - PAR DE
ANILHA DE 3 KG - PAR DE ANILHA DE 2 KG - PAR DE
ANILHA DE 1 KG Anilhas Redondas; Vazadas;
Material em ferro fundido revestido em PVC
(emborrachado); Furação olímpica; 3 pegadas; Com
a indicação do peso da anilha forjada em alto relevo
ou por meio de adesivo que não solte e não
deforme com o uso.
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3.15. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO OBJETO

3.15.1. O prazo de garantia dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto.

3.15.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

3.15.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por
meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

3.15.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

3.15.5. A contratada deve garantir pelo período da garantia mão de obra de todos os componentes, oferecendo, quando
solicitada, equipe especializada para atendimento de manutenção preventiva e corretiva.

3.15.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras
novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças
utilizadas na fabricação do equipamento.

3.15.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito
no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração
pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

3.15.8. Havendo necessidade de manutenção que ultrapasse o período de 15 (quinze) dias, o Contratado deverá
disponibilizar o equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos

3.15.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

3.15.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação
de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

3.15.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

3.15.12. A garantia legal do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo
eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a
vigência contratual.

 

4. DA EXECUÇÃO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
Federal n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

4.3. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica.

4.4. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato.

4.5. O órgão deverá permitir, consoante com as normas internas, o acesso dos empregados da Contratada às suas
instalações, para entrega dos produtos solicitados.

4.6. A entrega do material será acompanhada pela equipe de fiscalização indicada pela SEAPE, designado para esse fim,
permitida a assistência de terceiros.

4.7. Após a assinatura do contrato, o contratante poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

4.8. Durante a execução, o Contratante deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou pendências observadas, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

4.9. A comunicação entre a Contratante e a Contratada deverá ser sempre formal como regra, exceto em casos
excepcionais que justifiquem outro canal de comunicação.
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4.10. DA FISCALIZAÇÃO

4.10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos, conforme caput do art. 117, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

4.10.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
em conformidade com o art. 120 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

 

4.11. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

4.11.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para serem cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conforme o inciso VI do art. 24 do
Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

4.11.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, de
acordo com §1º, do art. 117, Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e inciso II do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

4.11.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção, conforme o inciso III do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de
2023.

4.11.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para adotar as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, conforme
o inciso IV do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

4.11.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato, conforme o inciso V do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330,
de 2023.

4.11.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, conforme o inciso V do art. 24 do Decreto
Distrital n.º 44.330, de 2023.

 

4.12. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

4.12.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, conforme o inciso II do art. 25 do Decreto Distrital n.º
44.330, de 2023.

4.12.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para tomar as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência, conforme o inciso IV do art. 25 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

 

4.13. GESTOR DO CONTRATO

4.13.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, conforme o inciso IV do art. 23
do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

4.13.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência, conforme o inciso II do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

4.13.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais, conforme o inciso III do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

4.13.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme o inciso VIII do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

4.13.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou
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pelo agente, ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso, consoante ao inciso X do art. 23 do Decreto Distrital n.º
44.330, de 2023.

4.13.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração,
conforme o inciso VI do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

4.13.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato ou
instrumento equivalente.

 

5. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

6. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (ART. 92, V)

6.1. O valor total da contratação é de R$ 115.631,24 (cento e quinze mil, seiscentos e trinta e um reais e vinte e
quatro centavos).

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

7. CLÁUSULA SEXTA - MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

7.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.1. Será recebido o material:

7.1.2. Provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, para efeito de posterior verificação da conformidade do
material com a especificação.

7.1.3. Definitivamente, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, após verificar que o material entregue possui todas as
características consignadas no Termo de Referência e no edital, no que tange a qualidade do material especificado no Termo de
Referência e no Edital.

7.1.4. O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o material adquirido seja entregue pela empresa em
conformidade com as especificações definidas no Termo de Referência.

7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que se refere à parcela
que está de acordo com a execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.7. Quanto à parcela controversa, se houver, caso os produtos não correspondam à especificações do bem, a
Contratada deverá promover sua substituição, dentro do prazo de 30 (trinta)dias, contados da notificação escrita da
Administração, sem gerar qualquer ônus à Contratante.

7.1.8. Caso após o recebimento provisório constatar-se que o objeto desta contratação possui vícios aparentes ou
redibitórios, ou estão em desacordo com as especificações, ou a proposta, será interrompido o prazo para o recebimento
definitivo, até que sanado o problema.

7.1.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.1.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço e/ou
bem, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

7.1.11. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento.

7.2. DA LIQUIDAÇÃO

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo legal para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio
e Contabilidade do Distrito Federal.

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.2.2.1. O prazo de validade;

7.2.2.2. A data da emissão;
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7.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.2.2.4. O valor a pagar; e

7.2.2.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF)
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.2.5.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

7.2.5.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para serem acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.3. DO PRAZO DE PAGAMENTO

7.3.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal,
devidamente atestada por servidor da contratante, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de
pagamento, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, de acordo com as Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal;

7.3.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação pro rata tempore
do IPCA, nos termos do art. 3º, do Decreto Distrital n.º 37.121, de 16 de fevereiro de 2016.

7.3.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.4. DA FORMA DE PAGAMENTO

7.4.1. O pagamento será realizado em parcela única, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicados pelo contratado.

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.5. CONSIDERAÇÕES SOBRE PAGAMENTO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.5.1. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7.5.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF:

a) Certidão Negava ou Positiva com Efeito de Negava de Débitos Relativos todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ava da União e créditos tributários relativos, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), conforme Portaria Conjunta RFB-PGFN nº 1.751/2014, alterada
pela Portaria Conjunta RFB-PGFN nº 3.193/2017;

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa
Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/1990);

c) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negava de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade e expedida
pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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7.5.3. A Contratada deverá apresentar a Certidão Negava ou Positiva com Efeito de Negava de Regularidade com a
Fazenda do Distrito Federal;

7.5.4. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na proposta de
preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU – Plenário);

7.5.5. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas matriz e filial
(item 14.5.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto);

7.5.6. Os documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento deverão ser
reapresentados num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, devidamente corrigidos dos vícios/erros que motivaram a rejeição;

7.5.7. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser
contado a partir da data de sua reapresentação;

7.5.8. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de apuração acerca de quaisquer
descumprimentos contratuais constatados, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção
monetária (quando for o caso);

7.5.9. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$
5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do
beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde
deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, de 18/02/2011;

7.5.10. A regra definida no Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, não se aplica:

a) Aos pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

b) Aos pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de
legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

c) Aos pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF
e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado. (Art. 6º c/c 7º do Decreto Distrital nº 32.767/2011);

d) Por ocasião do pagamento será feita a retenção do Imposto de Renda incidente sobre os serviços prestados,
conforme estabelece a Portaria nº 247, de 31/07/2019, da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.

7.5.11. Deverá ser efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

a) Não produziu os resultados acordados;

b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado (art. 25, §7º da Lei 14.133/21).

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então
em vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

9. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI, E XIV)

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

9.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

9.9. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no
prazo máximo de 01 (um) mês.

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:

10.2. Instalar os materiais e equipamentos;

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, nos termos do
art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;

10.4. Informar por escrito ao executor contratual, todas as vezes em que for preciso ir às Unidades Prisionais, os dados
dos funcionários, com nome completo, RG e CPF, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias;

10.5. Durante a instalação, as Contratadas deverão manter seus empregados devidamente uniformizados e identificados
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

10.6. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos
serviços de instalação e montagem, bem como manutenções dos itens licitados, durante a vigência do contrato, sobretudo por
tratar-se de ambientes prisionais;

10.7. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

10.9. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II,
da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

10.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

10.13. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos:

1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa do Distrito Federal;
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3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado;
4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;

10.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.16. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação;

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

10.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

10.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante; 9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.23. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

10.24. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

10.25. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA  DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência da garantia contratual da execução, conforme disposto na subcláusula 5.17.1 do Termo de
Referência (170868349).

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.2.4. Multa: A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do
valor do CONTRATO licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155, Lei 14.133 de 2021.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
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13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto,
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  (ART. 92, VIII)

14.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 640101

II - Fonte de Recursos: 100

III - Programa de Trabalho: 06.422.6217.2726.0003

IV - Natureza de Despesa: 4.4.90.52

V - Nota de Empenho: 2025NE00947 (172102069)

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais e distritais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos,
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Sistema e-contratos DF e no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (ART. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

Pelo Distrito Federal:

 

WENDERSON SOUZA E TELES

Secretário de Estado

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal

 

Pela Contratada:

 

 

LEANDRO FONTENELE CALIXTO
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Representante Legal

 

Documento assinado eletronicamente por Leandro Fontenele Calixto, Usuário Externo, em
25/07/2025, às 18:17, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por WENDERSON SOUZA E TELES - Matr.17065283,
Secretário(a) de Estado de Administração Penitenciária, em 29/07/2025, às 17:29, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 173615591 código CRC= 1D7CC0C8.
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